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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA. PARTICULARIDADES DO CASO QUE AFASTAM A 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não se admite aplicação 
retroativa de novo entendimento jurisprudencial a feitos cujo trânsito em 
julgado tenha ocorrido antes da guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 
731.937/SP, Sexta Turma, minha relatoria, DJe 02/5/2022), bem como "a 
alteração de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como pretendido pela 
defesa no presente writ, sob pena de serem violados os princípios da coisa 
julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 8/8/2022.). Frise-se, outrossim, que "o cabimento da revisão criminal 
ocorre em situações excepcionais, não se prestando a servir como uma 
segunda apelação, sob pena de relativizar sobremaneira a garantia da coisa 
julgada e da segurança jurídica" (AgRg no AREsp n. 1.846.669/SP, relator o 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe 7/6/2021).

3. No caso em tela, constou do aresto vergastado que as drogas foram 
encontradas a partir de uma comunicação de um crime de roubo feita por 
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um transeunte. Extraiu-se do acórdão, outrossim, que, após irem a casa do 
agravante, "o pai do peticionário informou que o filho saiu de casa em uma 
motocicleta Honda/Biz verde, acreditando que ele a usava para transportar 
drogas", quando "os policiais iniciaram as buscas nas imediações, 
localizando a referida motocicleta, próximo ao local de onde MATHEUS foi 
abordado, e dentro do compartimento localizado sob o banco. Foram 
localizadas 44 (quarenta e quatro) porções de 'maconha', pesando 1,930 
kg., além de R$364,00, em dinheiro". Ou seja, os policiais iniciaram as 
diligências para localização do autor do roubo e acabaram efetuando a 
prisão em flagrante do crime de tráfico de drogas, fora, portanto, da 
residência do agravante. Conforme concluiu o acórdão da Corte de origem, 
"ainda que se considerasse ilícito o ingresso dos policiais na residência, a 
apreensão das drogas não foi feita em seu interior, de maneira que não há 
nem que se considerar a prova ilícita". 

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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um transeunte. Extraiu-se do acórdão, outrossim, que, após irem a casa do 
agravante, "o pai do peticionário informou que o filho saiu de casa em uma 
motocicleta Honda/Biz verde, acreditando que ele a usava para transportar 
drogas", quando "os policiais iniciaram as buscas nas imediações, 
localizando a referida motocicleta, próximo ao local de onde MATHEUS foi 
abordado, e dentro do compartimento localizado sob o banco. Foram 
localizadas 44 (quarenta e quatro) porções de 'maconha', pesando 1,930 
kg., além de R$364,00, em dinheiro". Ou seja, os policiais iniciaram as 
diligências para localização do autor do roubo e acabaram efetuando a 
prisão em flagrante do crime de tráfico de drogas, fora, portanto, da 
residência do agravante. Conforme concluiu o acórdão da Corte de origem, 
"ainda que se considerasse ilícito o ingresso dos policiais na residência, a 
apreensão das drogas não foi feita em seu interior, de maneira que não há 
nem que se considerar a prova ilícita". 

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS GARCIA CHAGAS 
contra decisão na qual deneguei a ordem, liminarmente.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado à pena 
de 7 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, como incurso 
na conduta prevista no art. 33  da Lei de Drogas (e-STJ fls. 342/350).

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação (e-STJ fls. 415/428).

Ajuizada revisão criminal, esta foi indeferida (e-STJ fls. 15/21).

No writ, sustentou a defesa, basicamente, "que o procedimento realizado 
Pelos Policiais Militares, que se deslocaram para o local, para atender uma ocorrência 
de roubo, no qual a suposta vítima narrou as características físicas, e que logo em 
frente se depararam com o Paciente, que supostamente tinha as “mesmas” 
características ao do praticante do delito, e que diante da abordagem teria o Paciente 
arremessado o celular ao solo, assim como, nada de ilícito fora encontrado com o 
Paciente. Observem Vossa Excelência, que em nenhum momento fora descrito quais 
características eram semelhantes ao do Paciente, assim como, nada de ilícito foi 
encontrado no momento da abordagem policial, no mesmo sentido não havia outras 
pessoas ao redor do paciente que justificasse uma suspeita de que o Paciente estaria 
realizando o trafico de drogas pelo local" (e-STJ fls. 5/6).

Nas razões do presente recurso, repisa a defesa os mesmos argumentos 
anteriormente expendidos, aduzindo, para tanto, que, "no presente caso, todo o 

procedimento realizado pela polícia militar, se baseou em uma denúncia anônima, onde 
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supostamente ocorreu um roubo próximo a região, e que uma denúncia anônima teria 

narrado que o Paciente possui características semelhantes, sendo nada de ilícito 

encontrado com o Paciente, e mesmo nada de ilícito sendo encontrado pelo milicianos 

fora realizado a invasão domiciliar onde foi encontrado provas, para localização da 

droga apreendida, sendo todos os atos ilícitos" (e-STJ fl. 770).

Postula, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não é capaz de infirmar os fundamentos ventilados pela decisão 
agravada, razão pela qual é de ser mantida..

Inicialmente, consignou-se que "esta Corte firmou a tese de que não se 
admite aplicação retroativa de novo entendimento jurisprudencial a feitos cujo trânsito 
em julgado tenha ocorrido antes da guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 
731.937/SP, Sexta Turma, minha relatoria, DJe 02/5/2022), bem como "a alteração de 
entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em julgado da 
condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, visando a sua aplicação 
retroativa, assim como pretendido pela defesa no presente writ, sob pena de serem 
violados os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n. 
750.423/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Registrou-se, outrossim, que "o cabimento da revisão criminal ocorre em 
situações excepcionais, não se prestando a servir como uma segunda apelação, sob 
pena de relativizar sobremaneira a garantia da coisa julgada e da segurança jurídica" 
(AgRg no AREsp n. 1.846.669/SP, relator o Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 1º/6/2021, DJe 7/6/2021).

Asseverou-se, por oportuno, que o art. 33 da Lei n. 11.343/2006 
consubstancia tipo penal de ação múltipla. O dispositivo desse artigo traz em seu bojo 
dezoito modalidades de ações que se subsomem à incidência do referido tipo, entre as 
quais estão inseridos "ter em depósito" ou "guardar" drogas sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Essas duas modalidades, consoante a jurisprudência dos tribunais 
superiores, traduzem hipóteses de crime permanente, significando que o momento de 
consumação do crime de tráfico de entorpecentes se prolonga no tempo, permitindo a 
conclusão de que o agente estará em flagrante delito até a cessação da permanência.
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Aliás, essa é a inteligência do art. 303 do Código de Processo Penal, 
segundo o qual, "nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito 
enquanto não cessar a permanência".

Apreciando o tema, tanto o Superior Tribunal de Justiça como o Supremo 
Tribunal Federal pacificaram a orientação de que, constituindo o delito de tráfico de 
entorpecentes nas modalidades "guardar" ou "ter em depósito" crime permanente, 
mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão em caso de flagrante delito.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

2. O delito de tráfico de drogas é crime de natureza permanente, de forma 
que é despiciendo o mandado de busca e apreensão para que a autoridade 
policial adentre o domicílio do acusado, porquanto configurada a situação de 
flagrância, exceção contemplada pelo art. 5º, XI, da Constituição da 
República de 1988.

[...]
5. Recurso não provido. (RHC n. 75.397/MG, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA 
LEI Nº 11.343/2006. ART. 12 DA LEI N.º 10.826/03. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. CRIMES PERMANENTES. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. COLHEITA DA PROVA 
PELA MAGISTRADA TITULAR, À ÉPOCA. SENTENÇA PROLATADA, EM 
RAZÃO DE AFASTAMENTO MOTIVADO POR DESIGNAÇÃO PARA 
OUTRO JUÍZO, PELO SUCESSOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ARTIGO 
132 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE DEDICAVA-SE AO TRÁFICO DE 
DROGAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. "Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico 
ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e 
apreensão para que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não 
havendo se falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da 
medida (precedentes)" (HC 306.560/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015).

2. Para se concluir que não havia situação de flagrância, seria necessário 
reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, o que se afigura inviável 
na estreita via eleita.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 359.420/SP, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 E ART. 12, 
CAPUT, DA LEI 10.826/2003. BUSCA DOMICILIAR E PESSOAL. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE NA EFETIVAÇÃO DA PRISÃO. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DELITO 
PERMANENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIVERSIDADE E 
QUANTIDADE DE DROGAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

IV - Tratando-se de tráfico ilícito de substância entorpecente, crime de 
natureza permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, a busca 
domiciliar e pessoal que culminou com prisão da paciente, mantendo em 
depósito drogas e na posse de arma de fogo, não constitui prova ilícita, pois 
ficou evidenciada a figura do flagrante delito, o que, a teor do disposto no art. 
5º, inciso XI, da Constituição Federal, autoriza o ingresso, ainda que sem 
mandado judicial, no domicílio alheio (Precedentes).

[...]

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 290.619/SP, relator Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014.)

 

Sobre o tema, ainda, frisou-se que o Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou 
o entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade, e de nulidade dos atos praticados". Confira-se, oportunamente, a 
ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar 
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de 
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o 
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é 
determinada por ordem judicial. Nos demais casos - flagrante delito, desastre 
ou para prestar socorro - a Constituição não faz exigência quanto ao período 
do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra 
ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o 
ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que 
posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da 
garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da 
Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada 
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se 
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada 
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar 
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que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência 
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 5/11/2015, DJe 
10/5/2016, grifei.)

 

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 
desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 
inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em 
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 
criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial, 
legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Cingiu-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas 
razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizem a entrada 
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Colacionou-se, oportunamente, este trecho do acórdão atacado (e-STJ fls. 
19/21):

Segundo apurado, no dia 26/05/2019, policiais militares que estavam em 
patrulhamento de rotina, quando foram acionados por uma transeunte que 
comunicou o roubo de seu celular, por um indivíduo que estava armado, 
fornecendo suas características físicas.

Ao se depararem com MATHEUS, este teria jogado um aparelho celular no 
chão. Foi realizada sua abordagem e revista, localizando-se a quantia de 
R$75,00, em dinheiro. Foi indicada a residência de MATHEUS, onde o pai 
dele autorizou a entrada, tendo os policiais feito a varredura no quarto de 
MATHEUS e localizado R$569,00, uma balança digital, vários sacos 
plásticos comumente usados para embalar droga e dois celulares. O pai do 
peticionário informou que o filho saiu de casa em uma motocicleta Honda/Biz 
verde, acreditando que ele a usava para transportar drogas.

Assim, os policiais iniciaram as buscas nas imediações, localizando a 
referida motocicleta, próximo ao local de onde MATHEUS foi abordado, e 
dentro do compartimento localizado sob o banco. Foram localizadas 44 
(quarenta e quatro) porções de “maconha”, pesando 1,930 kg., além de 
R$364,00, em dinheiro.

MATHEUS assumiu a propriedade da droga e indicou o local, próximo de 
onde estavam, em uma esquina, onde estavam guardadas mais uma porção 
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de cocaína, pesando 3,5 g.; 3 comprimidos de ecstasy, pesando 0,7 g. e 1 
microponto de LSD, pesando 0,4 g.

Os depoimentos colhidos dão conta de que toda a droga apreendida sequer 
estava na residência do peticionário, mas sim, no compartimento da 
motocicleta que MATHEUS usava e no local por ele mesmo indicado, na via 
pública.

Além disso, os policiais informaram que o genitor de MATHEUS autorizou a 
entrada deles, no imóvel, para vistoriar o local e a Defesa não se incumbiu 
de trazê-lo, em Juízo, ao menos, como informante, para provar o contrário.

De qualquer forma, ainda que se considerasse ilícito o ingresso dos policiais 
na residência, a apreensão das drogas não foi feita em seu interior, de 
maneira que não há nem que se considerar a prova ilícita.

Ressalte-se que os policiais que localizaram a droga, na motocicleta do 
peticionário, disseram que ao encontrar o veículo, sentiram forte cheiro de 
“maconha” e apesar da negativa de MATHEUS, em juízo, os milicianos 
disseram que ele assumiu a propriedade da droga, dizendo que teria alugado 
a motocicleta e tinha dispensado o LSD, ecstasy e cocaína.

Disseram também que o genitor de MATHEUS informou que não sabia do 
envolvimento do filho com roubo, mas sim com o tráfico de drogas e que ele 
havia saído de casa há pouco tempo, antes da vinda dos policiais, em uma 
motocicleta Bis de cor verde.

Além disso tudo, o próprio peticionário admitiu que pretendia vender drogas 
para pagar sua dívida com um traficante e que usaria a motocicleta para 
tanto e mesmo negando que no dia dos fatos, estivesse traficando, há 
informações de que ele teria saído com tal motocicleta, dentro da qual estava 
grande parte da droga apreendida e a outra parte, localizada, por indicação 
dele.

O fato de os policiais, iniciarem as diligências para localização do autor do 
roubo e acabarem efetuando o flagrante de um tráfico de drogas, também 
não é motivação para declarar nulidade, já que o delito do tráfico de drogas é 
permanente, suscetível de flagrante a qualquer tempo.

As provas, portanto, foram suficientes para sua condenação, nada havendo 
de irregular, sem qualquer nulidade a ser declarada.

 

No caso em exame, contudo, não se verificou violação do art. 157 do CPP.

Com efeito, constou do aresto vergastado que as drogas foram encontradas 
a partir de uma comunicação de um crime de roubo feita por um transeunte. 
Consignou-se, outrossim, que, após irem a casa do agravante, "o pai do peticionário 
informou que o filho saiu de casa em uma motocicleta Honda/Biz verde, acreditando 
que ele a usava para transportar drogas", quando "os policiais iniciaram as buscas nas 
imediações, localizando a referida motocicleta, próximo ao local de onde MATHEUS foi 
abordado, e dentro do compartimento localizado sob o banco. Foram localizadas 44 
(quarenta e quatro) porções de 'maconha', pesando 1,930 kg., além de R$364,00, em 
dinheiro". Ou seja, os policiais iniciaram as diligências para localização do autor do 
roubo e acabaram efetuando a prisão em flagrante do crime de tráfico de drogas, fora, 
portanto, da residência do agravante.

Ademais, "ainda que se considerasse ilícito o ingresso dos policiais na 
residência, a apreensão das drogas não foi feita em seu interior, de maneira que não 
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há nem que se considerar a prova ilícita".

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS 
MEDIANTE ENTRADA FORÇADA DE POLICIAIS NA RESIDÊNCIA DO 
ACUSADO. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. ENCONTRO FORTUITO DE 
PROVAS (SERENDIPIDADE).VÍCIO NÃO CONSTATADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

3. Não há que se falar em invalidade da prisão em flagrante e ilicitude das 
provas encontradas de modo fortuito a partir da entrada dos policiais na 
residência do acusado, tendo em vista o fenômeno da serendipidade.

4. Portanto, na situação descrita, sequer é possível falar em ingresso 
forçado, já que as instâncias antecedentes são uníssonas em afirmar que a 
entrada foi precedida de permissão do morador e não há qualquer elemento 
que indique que essa permissão não tenha sido espontânea e livre de 
qualquer coação.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 691.332/DF, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, 
DJe de 27/9/2021.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. ILICITUDE DA PROVA. OBJETOS 
RECOLHIDOS EM ENDEREÇO NÃO CONSTANTE DO MANDADO. 
NULIDADE PROCESSUAL. NÃO VERIFICAÇÃO. PRESENÇA DE OUTROS 
ELEMENTOS SUFICIENTES PARA AMPARAR A DENÚNCIA. 
DESENTRANHAMENTO APENAS DAS PROVAS OBTIDAS ILICITAMENTE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Nos termos do disposto no art. 293 do CPP, o mandado de prisão 
expedido por autoridade competente é suficiente para autorizar o ingresso 
dos policiais no domicílio da ré, durante o dia, independentemente de 
permissão específica para a entrada na residência ou do consentimento do 
morador.

2. Todavia, o recolhimento de elementos de convicção ou de possíveis 
instrumentos utilizados na prática do crime - ao tempo do cumprimento da 
ordem de prisão no domicílio da ré - exige autorização judicial prévia, 
mediante a expedição do respectivo mandado de busca e de apreensão, 
ressalvados os objetos encontrados em busca pessoal, nos termos do art. 
240 do CPP.

3. Não há como acolher o pedido de nulidade dos atos processuais 
posteriores ao oferecimento da denúncia, pois há fonte independente de 
prova para subsidiar a persecução penal, ou seja, que não possuem nexo de 
causalidade com os elementos recolhidos no domicílio da ré, sem 
autorização judicial.

4. "Eventual reconhecimento da ilicitude das provas obtidas pela busca e 
apreensão não teria o poder de tornar imprestáveis todas as provas do 
processo, pois, aparentemente, existem outros elementos no inquérito 
policial os quais não guardam nenhuma relação com essa diligência." (RHC 
57.427/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017).

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para que 
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sejam desentranhadas dos autos as provas obtidas ilicitamente no domicílio 
da ré, conforme fundamentação no voto. (HC n. 559.652/MA, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 26/6/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 913.651 / SP
Número Registro: 2024/0173980-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008199220198260066 21473587120198260000 21547532019 21859998920238260000 
22365423820198260000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS GARCIA CHAGAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS GARCIA CHAGAS (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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